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APRESENTAÇÃO 

 

Apresentamos mais um número de nossa Revista 

JURIS, agregando artigos fruto de pesquisas de renomados 

autores, brasileiros e estrangeiros, o que engrandece nossa 

Revista e o propósito de reflexão sobre os mais variados temas. 

Vejamos resumidamente cada um deles. 

No artigo denominado “El derecho a vivir en un medio 

ambiente libre de contaminación: deficiencias y desafíos en un 

contexto de cambio constitucional”, o professor chileno 

Gonzalo Aguilar Cavallo se propõe a analisar os principais 

aspectos do direito de vivermos em um ambiente livre de 

contaminação.  

No artigo “O poder judiciário brasileiro e seu papel na 

proteção dos direitos humanos”, do professor Anderson Orestes 

Cavalcante Lobato e de Juliana Gonçalves de Oliveira, os 

autores analisam o papel do Poder Judiciário na proteção dos 

Direitos Humanos no Brasil, buscando demonstrar o carácter 

universal e indivisível dos direitos humanos, bem como a 

questão do direito à proteção judicial e o direito fundamental 

ao livre acesso à justiça.  

No artigo “O Estado Democrático de Direito e a 

implementação da Política Pública de Saúde”, de Hemerson 

Luiz Pase e Ana Paula Dupuy Patella, analisam a dificuldade 

da garantia do direito à Saúde, enfocando os processos de 

judicialização desta, apontando a diferença existente entre o 

direito previsto legalmente e a garantia desse direito na prática. 

No artigo “A Mídia como protagonista na formação da 

agenda de políticas públicas na área da saúde no Brasil”, de 

Márcio Barcelos e Vinícius Pereira Menezes, apontam a 



formação da agenda das políticas públicas como um dos pontos 

fundamentais no ciclo das políticas públicas, analisando a 

influência da mídia no processo decisório.  

No artigo de Carolina Portella Pellegrini e Fabiane 

Simioni, denominado “A crise da jurisdição no estado 

Moderno, o novo Código de Processo Civil e o marco legal da 

mediação”, as autoras investigam as formas de resolução de 

conflitos, especialmente a mediação, enfocando as alterações 

trazidas pela Lei  13.140/2015, conhecida  como “Marco Legal 

da Mediação”, bem como pelo enfoque dado pelo Novo 

Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015).  

No artigo “Os Direitos Sociais Assistenciais e a 

Dignidade da Pessoa Humana, de Patricia Moares Bicca e José 

Ricardo Caetano Costa, os autores investigam a proteção e 

efetivação dos direitos sociais assistenciais enquanto direitos 

humanos. 

No artigo denominado “O imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) e suas progressividades: 

breve análise sobre a possibilidade de realização da Justiça 

Social”, de Priscilla Brandão Peter, Ana Maria Correa 

Isquierdo e Francisca Hüning Pazinato, as autoras analisam os 

principais aspectos do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbano (IPTU), de competência municipal, 

apresentando suas características gerais.  

No artigo “Das transformações possíveis pela práxis da 

libertação, alteridade e solidariedade e o constitucionalismo 

plural para América Latina”, de Andréia Castro Dias e 

Francisco Quintanilha Veras Neto, os autores situam o 

pensamento do filósofo argentino Enrique Dussel, 

especialmente na sua obra 20 Teses de Política, em cotejo com 

a teoria do pluralismo jurídico de Antônio Carlos Wolkmer. 

Uma ótima leitura a todos. 
 

Anderson O. C. Lobato 

Editor 
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